
PARECER Nº.                                           , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de Lei nº. 85, de 2013, vetado totalmente

De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe tem por escopo criar o programas de fonoaudiologia na rede estadual de ensino.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 17 de junho de 2013, sendo expedido o Autógrafo de nº.30.229.

Através da mensagem A- nº 115/2013, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo28, parágrafo 1º., combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o parágrafo 5º. Do artigo 28 da Constituição Paulista.

Desta forma, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o parágrafo 1º. Do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, sendo este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator.
Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador argumentou, como razão de seu voto, que a propositura interfere em área reservada ao domínio do Poder Executivo e não se conforma com as diretrizes que regem o SUS.

Quanto ao mérito, o projeto não se faria necessário já que já existiria no âmbito do Estado o Programa SP Educação com Saúde, criado pelo decreto nº.55.727/10, que teria por objetivo valorizar os servidores da educação, por meio de ações que proporcionem qualidade de vida, promoção da saúde e prevenção de agravos, para buscar o aperfeiçoamento do ensino oferecido pela rede pública estadual, criando equipes formadas por enfermeiros, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, médicos, nutricionistas e psicólogos para atender nas unidades escolares da Capital e nos Centros de Orientação Multiprofissional das treze diretorias de ensino da cidade.

Sob os aspectos que nos cumpre examinar  e a despeito de tais argumentações, não visualizarmos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do Projeto, já que, conforme se depreende no art. 24, inciso XII, da Constituição Federal, a defesa da saúde é matéria que expressamente esta entre as de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, inexistindo qualquer incompatibilidade entre a propositura e a legislação existente.
Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, parágrafo 1º., e 146, III, ambos do regimento Interno.

Em face do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº.85, de 2013, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

                                                                 Sala das Comissões,            em

DEPUTADO JOSÉ BITTENCOURT
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